Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juiz: Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito
Processo nº 0029280-57.2009.8.19.0014 (2009.014.029123-0)
Trata-se de ação movida por Casa de Amparo e Proteção ao Idoso (CAPI) em face do Município de Campos dos Goytacazes, afirmando a autora, em síntese, constituir-se em uma organização não governamental (ONG) cujo objetivo básico é o de congregar cidadãos a partir dos sessenta anos de idade e carentes, defendendo seus interesses legais, buscando o seu aprimoramento intelectual e artístico, estimulando a prática de esporte e recreação. Relata, ainda, que, em razão de seu escopo estatutário, e mediante prévia autorização do Poder Legislativo local, celebrou com o réu convênio a fim de que pudesse atender aos idosos com seus programas de ação preventiva, educativa, cultural, social e filantrópica, recebendo, em contrapartida, a quantia de R$ 40.000,00 em oito parcelas mensais de R$ 5.000. Diz, também, que, a despeito da regular prestação de serviços e da correta apresentação de suas contas, com muita dificuldade conseguiu receber as três primeiras parcelas e, depois disso, nada mais lhe foi pago. Menciona, por fim, que as dificuldades financeiras advindas do atraso no pagamento das três primeiras parcelas e da ausência do adimplemento das demais causaram abalo em sua esfera imaterial de direitos. Requer o pagamento das parcelas restantes, além de indenização por danos morais. A petição inicial, autuada às fls. 02/09, se fez acompanhar dos documentos de fls. 10/101. Em sua defesa, o réu admite a celebração do convênio com a autora e o pagamento das três primeiras parcelas, argumentando, contudo, que, à vista de relatório técnico do Conselho Municipal do Idoso, apontando irregularidades na istituição demandante, optou pela dissolução do ajuste, por entender que a demandante não cumpriu para com as suas obrigações, o que o levou a suspender os pagamentos restantes; hostiliza o pedido de danos morais que, a seu ver, são incabíveis; bate-se pela improcedência da ação. A contestação foi encartada às fls. 107/110; instruíram-na os documentos de fls. 111/129. Réplica às fls. 132/134. O Ministério Público que oficia nestes autos comunicou que dera ciência de todo o feito à Promotoria do Idoso para fins de fiscalização (fls. 135 e verso). A autora, por meio da petição de fls. 137, requereu o julgamento antecipado da lide. O Ministério Público, às fls. 138, requereu a juntada dos documentos de fls. 139/142, sobre os quais se manifestaram a autora (fls. 147/150) e o réu (fls. 145/146), aproveitando este último para declarar que não possuía outras provas a produzir. Parecer final do Ministério Público às fls. 163/164, opinando o ´parquet´ no sentido de que seja desacolhida a pretensão da autora. É o relatório. Passo a decidir. Compulsando os autos, verifico dos documentos de fls. 139/142 que a autora, mesmo sem registro no Conselho Municipal de Assistência Social, conseguiu celebrar convênio com a municipalidade, muito embora não apresentasse estrutura de funcionamento para idosos. Esta incompatibilidade já havia sido apontada pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, segundo o qual a entidade demandante não era adequada para atendimento e proteção da pessoa idosa (fls. 127). O que se observa é que o Município celebrou convênio para atendimento de pessoas idosas com entidade que não estava preparada nem regularizada para tanto. A autorização outorgada pelo Poder Legislativo para a realização do convênio era genérica, de forma que o Poder Executivo, antes de concretizar o ato, deveria ter realizado estudos prévios e vistorias para saber se a entidade demandante operava de acordo com as normas vigentes. Nos termos do artigo 50, inciso IV, da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), constitui obrigação das entidades de atendimento aos idosos, dentre outras, a de oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, cabendo a fiscalização das referidas entidades (sejam governamentais ou não-governamentais) aos Conselhos do Idoso, ao Ministério Público, à Vigilância Sanitária e outros previstos em lei (artigo 50 do referido diploma legal). No caso dos autos, o Conselho Municipal do Idoso, órgão legitimado pela Lei de Regência para a fiscalização, atestou que a autora não possuía condições de prestar atendimento aos idosos, não sendo outro aliás o motivo pelo qual não conseguiu o registro junto ao Conselho Municipal de Assistência Social. A rigor, o Poder Executivo sequer poderia ter celebrado o convênio, na medida em que a autora não cumpriu para com os requisitos dos artigos 48 e seguintes do Estatuto do Idoso. Entretanto, celebrada a avença, mas constatada, posteriormente, a inadequação das instalações da demandante, ficou esta última, entidade não-governamental, sujeita às penalidades do inciso II do artigo 55 do Estatuto do Idoso, inclusive a da alínea ´c´ do dispositivo em questão, qual seja, suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas. Aliás, ainda que não houvesse tal previsão no Estatuto do Idoso, a Administração, de qualquer forma, poderia dar por nulo o convênio, ante a patente ilegalidade de se conceder verba pública a entidade de atendimento ao idoso que não se enquadra nas normas dos artigos 48 e seguintes da Lei n.º 10.741/2003. A respeito, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 473, cujo teor passo agora a transcrever: ´a administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial´. Por conseqüência, a interrupção do pagamento não foi ilegal dada a nulidade do próprio convênio, o que me impede de acolher o pedido de danos materiais formulado pela autora. De outro giro, se o réu não praticou ato ilícito, óbvio está que nenhuma indenização à guisa de danos morais seria devida no caso em tela. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno o autor nas custas e em honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), conforme parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil; suspendo, contudo, a cobrança de tais verbas, ao teor dos artigos 3º, V, 11 § 2º e 12 da Lei n.º 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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